PGR-00618231/2018

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA
SECRETARIA GERAL JURIDICA/PGR
SUBSECRETARIA DE GESTAO DOCUMENTAL E PROCESSUAL/PGR

PORTARIA PGR/MPF N° 1004, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

Institui a Politica Nacional de Prevencédo e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminagdo no ambito do Ministério
Publico do Federal.

A PROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA, no uso das atribuicoes
conferidas pelo art. 26, incisos V111 e X111, daLei Complementar n® 75, de 20 de maio de 1993,
resolve:

CONSIDERANDO que o enfrentamento do asseédio moral, do assedio sexual e
da discriminag@o no admbito do Ministério Publico Federal, além de ser um dever legal,
consentédneo com a propria vocagdo institucional, visa a garantir uma cultura institucional
fundada no respeito matuo, com impacto direto em uma gest&o de exceléncia;

CONSIDERANDO o principio da dignidade da pessoa humana e a valorizagéo
social do trabalho, a proibicéo de todas as formas de discriminacéo, o direito a saide e a
seguranca no trabalho (arts. 1°, incisos Il e 1V; 3°, 1V; 6° 7°, inciso XXII; 37 e 39, § 3° 170,
caput, da Constituicéo Federal);

CONSIDERANDO avigéncia, no Brasil, da Convencéo |nteramericana Contra
Toda Forma de Discriminagéo e Intoleréncia; da Convengdo I nteramericana Contra o Racismo,
a Discriminagdo Racial e Formas Correlatas de Intolerancia; da Convencéo sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Discriminagao contra a Mulher; da Convencéo sobre os Direitos da
Pessoa com Deficiéncia e da Convencdo n° 111 da OI T, bem como os Principios de Y ogyakarta;

CONSIDERANDO que, segundo classificagdo de Sassaki (2011), ambiente
acessivel é aguele que contempla a acessibilidade fisica e arquitetbnica, programatica,
metodol 6gica, comunicacional, instrumental e atitudinal;

CONSIDERANDO que no moderno conceito de saude, esta incluido o ambiente
de trabalho sadio e que no conceito de ambiente de trabalho sadio estdo atrel adas a salide fisica
e a salde mental;

CONSIDERANDO que préticas de assédio interferem na vida do trabalhador de
modo direto, comprometendo sua identidade, dignidade e relagdes afetivas e sociais, podendo
ocasionar graves danos a salude fisica e mental, que podem evoluir para a incapacidade

Pag. 1de9

Assinado com certificado digital por PROCURADORA- GERAL DA REPUBLI CA RAQUEL ELI AS FERREI RA DODGE, em 31/10/2018 15:42. Para verificar a autenticidade acesse

Chave 763341AB. 790CD408. DF44572F. BBE58152

. np. br/val i dacaodocunent o.

http://ww. transparenci a. npf



laborativa, desemprego ou mesmo levar a morte, constituindo um risco invisivel, porém
concreto, nas relagdes e condi¢des de trabal ho;

CONSIDERANDO que assédio moral interpessoal € toda e qualquer conduta
abusiva e reiterada, que atente contra a integridade do trabalhador com intuito de humilhé&-lo,
constrangé-lo, abalé-lo psicologicamente ou degradar as relagGes socioprofissionais e 0
ambiente de trabal ho;

CONSIDERANDO que, no contexto do Século XXI, o assédio moral vem, cada
vez mais, se deslocando do campo intersubjetivo e se enraizando na estrutura organizacional das
corporacgdes, exigindo, desse modo, que os gestores ampliem o foco das politicas de
enfrentamento e passem a considerar a no¢do de assédio moral organizacional;

CONSIDERANDO que assédio moral pode configurar violacédo a Lei n°
8.112/90, aLel n°8.429/92 (improbidade administrativa), aleis estaduais e distritais que vedam
a conduta e ainimeras convencdes coletivas de trabal ho;

CONSIDERANDO que assédio sexual no ambiente de trabalho pode ser
entendido como a conduta de conotagdo sexual, manifestada por palavras, gestos, contatos
fisicos ou outros meios, contra a vontade de alguém, causando-Ihe constrangimento;

CONSIDERANDO que o assédio sexual viola o direito a liberdade sexual, a
intimidade, a vida privada, a igualdade de tratamento, o valor social do trabalho e o direito ao
meio ambiente de trabalho sadio e seguro, atentando contra a dignidade da pessoa humana;

CONSIDERANDO o previsto na Convencao n.° 111 da OIT, pela qual toda
distincdo, exclusédo ou preferéncia fundada no sexo ou outros fatores, que tenha por efeito
destruir ou aterar aigualdade em matéria de emprego ou profissdo € ato discriminatorio;

CONSIDERANDO a instituicdo, no ambito do Ministério Publico Federal, da
Politica de Qualidade de Vida no Trabalho, da Politica de Atencéo a Salde Mental e da Politica
de Gest&o de Pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar mecanismos que
proporcionem o fortalecimento dos vinculos sociais e profissionais entre as pessoas no meio
ambiente de trabalho, com solugdes dos problemas nele verificados; resolve:

Art. 1° Esta Portariainstitui a Politica Nacional de Prevencéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo no ambito do Ministério Publico do
Federal, a qual tem por finalidade estabelecer principios, diretrizes e agdes para a prevencéo e
enfrentamento dessas situagdes no ambito da I nstituicéo.

CAPITULO
DA POLITICA NACIONAL DE PREVENCAO E ENFRENTAMENTO DO ASSEDIO
MORAL, DO ASSEDIO SEXUAL E DA DISCRIMINACAO

Art. 2° A politica de que trata esta portaria rege-se pelos seguintes principios e
diretrizes:

| - respeito a dignidade da pessoa humana;

Il - favorecimento de um ambiente organizacional saudavel e respeitoso, de ndo
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discriminacdo e de respeito adiferenca;

I1 - realizagdo de seminérios, palestras e outras atividades voltadas a discusséo e
a sensibilizac8o de boas préticas no ambiente de trabalho, além da conscientizac8o sobre as
conseguéncias de praticas abusivas,

IV - estimulo as boas préticas administrativas;

V - capacitagdo permanente de membros e servidores(as) e orientagéo de
estagiarios, aprendizes e terceirizados(as) visando a gestao humanizada e a prevengdo de
conflitos, com incentivo a participacdo de gestores(as);

V1 - elaboracdo de informativos impressos e el etronicos, bem como realizagcdo de
eventos e campanhas de comunicagao e conscientizacdo a respeito das consequéncias do assédio
moral, do assédio sexua e da discriminagao;

VIl - construcdo de uma cultura organizacional pautada pelo respeito matuo,
igualdade de tratamento, comunicacao ndo violenta e preservacdo da dignidade das pessoas;

VIII - busca de solugdes consensuais para os problemas de relacionamento
verificados no meio ambiente de trabalho, com vistas a evitar o surgimento e o agravamento de
situactes de assédio e de discriminacao;

I X - monitoramento da gestdo institucional, de modo a prevenir a degradacdo das
relagdes socioprofissionais e do ambiente de trabal ho;

X - avaliagdo periddica da qualidade de vida no trabalho;

X1 - elaboracao de relatdrios estatisticos, analiticos e sua divulgacéo periddica;

XI11 - consideragdo das formas de vulnerabilidade relacionadas aos diferentes
vinculos funcionais;

X1l - protecdo aintimidade, avida privada, a honra e aimagem das pessoas, por
meio da preservacdo do sigilo dos dados pessoais das partes envolvidas e do contetdo das
apuragoes;

X1V - adocdo de medidas administrativas, gerais e especificas, pelo(a)
Procurador(a)-Geral da Republica, Conselho Superior, Corregedor(a)-Geral, Ouvidor(a)-Geral,
Secretério(a)-Geral e Procuradores(as)-Chefes, conforme paréametros desta Portaria.

CAPITULOII
DAS ACOES PARA A IMPLEMENTACAO DA POLITICA

Da Criacdo das Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexua
e da Discriminagéo

Art. 3° A implementac&o da Politica de que trata esta portaria ficara a cargo das
Comissoes de Prevencédo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagéo.

§ 1° O(A) Procurador(a)-Geral da Republica, consultadas as éreas respectivas,
quando for o caso, designard, por portaria, os integrantes da Comissao Nacional de Prevencéo e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo, que ser4 composta
pelo(a):
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| - Ouvidor(a)-Gerdl;

Il - Subprocurador(a)-geral da Republica coordenador(a) do Comité Gestor de
Género e Raca;

[11 - Corregedor(a)-Geral;

IV - Representante da Secretaria-Geral;

V - quatro representantes dos(as) servidores(as) do Ministério Publico Federal,
escol hidos(as) em elei¢cdo nacional, a ser regulamentada.

§ 2° Coordenara a Comissao Nacional o Subprocurador(a)-Geral mais antigo(a)
gue integrar o colegiado.

8§ 3° Nas Procuradorias Regionais da Republica e nas Procuradorias da Republica
nas Unidades Federativas, as Comissdes de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral,
Sexual e da Discriminagdo serdo designadas pel os(as) respectivos(as) Procuradores(as)-Chefes,
por portaria, tendo a seguinte composi ¢ao:

| - dois membros lotados na Unidade, indicados pelo Colégio de Procuradores,
sendo que um deles serd o(a) coordenador(a);

Il - um(a) representante da Unidade de Gestéo de Pessoas;

[11 - um(a) representante dos(as) servidores(as) da Procuradoria Regional da
Republica na Regido ou da Procuradoria da Republica na Unidade Federativa, escolhidos em
eleicdo local, a ser regulamentada.

8§ 4° O mandato dos(as) integrantes das Comissdes sera de 2 (dois) anos, admitida
uma reconducéo.

8 5° Os integrantes das Comissdes Nacional, Regionais e Locais seréo designados
em ato unico pelo Procurador(a)-Geral da Republica.

Art. 4° Os(As) integrantes das Comissdes de Prevengéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo serdo ocupantes de cargos efetivos e
desempenhardo suas atividades sem prejuizo do exercicio das atribuicdes funcionais inerentes a
seus cargos efetivos, funcdes de confianga ou cargos em comissao.

Par&grafo unico. Os trabalhos nas Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo serdo considerados prestacdo de
relevante servico publico e constardo dos assentamentos funcionais dos membros e servidores.

Art. 5° As ComissOes de Prevencado e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminacdo atuardo em conjunto com as Unidades de Gestéo de
Pessoas, 0 Comité Gestor de Género e Raga e a Ouvidoria do MPF, de forma a buscar a melhor
solugéo dos conflitos, tendo como objetivo ouvir os envolvidos e dar os encaminhamentos
necessarios, inclusive as Unidades de Salude, que proporcionardo assisténcia, orientacdo e
acompanhamento, em especial, da vitima, observado o sigilo das informagdes.

Art. 6° As Unidades de Salde e a &rea de acompanhamento funcional terdo papel
consultivo nas acgdes de prevencado do assédio moral, do assédio sexua e da discriminacdo, bem
como deverdo estabelecer protocolo para receber as demandas das Comissies de Prevencéo e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagéo e realizar o
acompanhamento das necessidades das partes envolvidas.
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Art. 7° Quando necessario, as Comissdes de Prevencéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacéo fardo sugestdes ao(a) Procurador(a)-
Geral da Republica ou aos(as) Procuradores(as)-Chefes para, de imediato, preservar as pessoas
envolvidas na situacéo relatada, evitar o agravamento de conflito instalado, preservar provas,
garantir a lisura, o sigilo das apuracdes, solucionar o problema e prevenir novas ocorréncias,
bem como:

| - realizacdo de treinamentos nas areas de relacdes interpessoais, lideranca e

outros,

Il - mudancas de métodos e processos na organizacao do trabal ho;

[11 - melhorias das condi¢des de trabal ho;

IV - aperfeicoamento das préticas de gestéo de pessoas,

V - promocéo de alteracBes funcionais temporérias até o desfecho da situacdo
relatada.

Art. 8° Cabera, ainda, a Comissdo Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo a implementacdo e a coordenacéo da
Politica de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagdo do Ministério Piblico Federal, em especial:

| - sugerir ao(d) Procurador(a)-Geral da Republica a adocdo de acBes para o
alcance dos objetivos desta Politica;

Il - orientar as Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminacao nas Procuradorias Regionais da Republica e nas
Procuradorias da Republica nas Unidades Federativas em sua formag&o e no desenvolvimento
de suas acles,

I11 - apreciar os casos relatados no ambito da Procuradoria-Geral da Republica.

Art. 9° As ComissOes de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminacdo em ambito nacional, das Procuradorias Regionais da
Republica e das Procuradorias da Republica nas Unidades Federativas poderdo, de oficio ou por
provocacao, alertar os(as) gestores(as) sobre a existéncia de ambiente, pratica ou situacéo
favoravel ao assédio moral, ao assédio sexual ou a discriminacdo que possa colocar em risco a
saude e a vida dos(as) trabalhadores(as), bem como recomendar eventuais medidas
administrativas a serem adotadas.

Art. 10. As Comisstes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminacdo em ambito nacional, das Procuradorias Regionais da
Republica e das Procuradorias da Republica nas Unidades Federativas deverdo representar aos
orgéaos disciplinares a ocorréncia de quaisquer formas de retaliacéo aguele(a) que, de boa-fé,
busque os canais proprios de apuracdo pararelatar eventuais préticas de assédio moral, assédio
sexual e discriminacdo no ambito do Ministério Publico Federal.

Par&grafo Unico. Deve ser considerado, para os fins do caput, qualquer espécie de
prejuizo a esfera do(a) reportante, envolvidos(as) ou testemunhas que tenha correlagdo com o
ato de reportar ou prestar informagoes.

Art. 11. As Comisstes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
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Assédio Sexual e da Discriminacdo em ambito nacional, das Procuradorias Regionais da
Republica e das Procuradorias da Republica nas Unidades Federativas buscardo celebrar termos
de cooperacao técnico-cientifica e aproximar-se de entidades publicas ou privadas que tenham
por objeto a missdo de enfrentamento do assédio moral, do assédio sexual e da discriminacéo.

CAPITULO I
DO ENFRENTAMENTO DO ASSEDIO MORAL, DO ASSEDIO SEXUAL E DA
DISCRIMINACAO

Secéo |

Das Noticias de Assédio e de Discriminagdo

Art. 12. Qualquer pessoa gque se sinta vitima de condutas que possam configurar
modalidade de assédio ou discriminacdo nas relacbes socioprofissionais e no ambiente do
trabalho podera encaminhar a noticia desses atos:

| - as Comissdes de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminacéo;

Il - @ Ouvidoria do MPF, que encaminhara a noticia a Comissao responsavel,
resguardado o sigilo.

Parégrafo Unico. Na hipétese de assédio moral organizacional, a noticia podera
ser encaminhada pel as associagdes e sindicatos de servidores e membros do MPF.

Secéo 11
Dos Procedimentos a Serem Adotados Em Relacdo as Noticias de Assédio Moral, de Assédio
Sexual e de Discriminagéo

Art. 13. O(A) coordenador(a) da Comissao de Prevencéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacdo que receber noticia de atos de assédio
e/ou discriminacdo agendard, em até 5 (cinco) dias Uteis, reunido com 0s Seus integrantes para
discutir os procedimentos e agdes para o tratamento da quest&o, assegurada a confidencialidade
do procedimento.

§ 1° A Comissédo de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminagdo sempre procurard ouvir as partes envolvidas na sua Unidade de
lotacdo, realizando entrevistas em local que as preserve, podendo designar membro para tanto.

§ 2° A Comissédo de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio
Sexual e da Discriminacéo cuidara para que as partes envolvidas tenham toda assisténcia,
orientacdo e acompanhamento de que necessitem, inclusive, preferencialmente, com apoio de
equipe multidisciplinar em salide.

8 3° As partes envolvidas poder&o ser acompanhados de pessoa de sua confianca
durante sua entrevista, assim como apresentar elementos que versem sobre 0s atos de assédio ou
de discriminag&o.

Art. 14. A Comissao de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
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Assédio Sexual e da Discriminacéo procederd a apuracdo da noticia, no prazo de 30 dias,
prorrogével por igual periodo, justificadamente, uma Unica vez, sendo recomendavel, entre
outras acOes, a verificacdo do local e das condicdes de trabalho, no intuito de obter informacbes
e esclarecer os fatos, podendo solicitar os documentos e as informagdes necessarios.

Art. 15. A Comissao de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do
Assédio Sexual e da Discriminagdo da Unidade de lotac&o das partes envolvidas encaminhara a
Unidade de Gestéo de Pessoas, a Secretaria Geral, Regional ou Estadual, ou a chefia imediata,
recomendacdo de acdes para resolucdo do assédio e/ou da discriminacéo ou a adocao de
medidas preventivas a respeito, evitando o agravamento da situacdo narrada, preservando o0s
envolvidos em sua identidade, salide e integridade fisica e moral, inclusive, se for o caso, a
realocacdo das partes envolvidas em outro setor.

Paragrafo Unico. Em caso de realocagio em outro setor, a chefia da Unidade de
lotac&o das partes envolvidas analisara a viabilidade de adotar as providéncias necessérias para
tanto, independentemente de autorizagdo ou aquiescéncia da chefia imediata, observando-se o
sigilo das informagoes.

Art. 16. Nos casos de retaliacéo a terceirizados(as) que tenham noticiado fatos
relacionados a esta portaria, mesmo apés eventual rescisao do contrato do prestador de servicos
com o Ministério Puablico Federal, devera ser analisada pelas Comissbes de Prevencao e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo a possibilidade de
representacdo aos 6rgaos proprios da instituicdo, ao Ministério Publico do Trabalho, ao
Ministério do Trabalho e Emprego, a Defensoria Publica e a outros 6rgaos de assisténcia
judiciaria gratuita, para as responsabilizacdes cabiveis.

Seczo 111
DaMediago

Art. 17. Estando os interessados de comum acordo, podera ser realizada a
mediacdo do conflito, com a participacdo da Comissao de Prevencéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexua e da Discriminagdo, que designard mediador(a) habilitado(a)
para conduzi-la.

Paragrafo Unico. A mediacao devera ser iniciada até 10 dias Uteis apds a
concordancia das partes.

Art. 18. O papel do(a) mediador(a) é assistir as partes envolvidas de forma
imparcial, buscando solugdes para resolver o problema, reunindo-se com elas presencialmente,
respeitado o prazo previsto no art. 15 deste diploma.

Paragrafo unico. As partes envolvidas poderdo se fazer acompanhar de pessoas
de sua confianca.

Art. 19. Em caso de mediacdo, havera o seu acompanhamento pela Comissao de
Prevencdo e Enfrentamento do Assedio Moral, do Assédio Sexua e da Discriminagdo, afim de
garantir que os compromissos assumidos, firmados por escrito e registrados em ata, sejam
cumpridos.
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Art. 20. N&o sendo possivel a solugcdo consensual da situagéo noticiada, as partes
envolvidas dever&o ser consultados(as) sobre o interesse em dar continuidade ao procedimento
na insténcia competente.

Par&grafo Unico. Em caso positivo, a Comissdo de Prevencao e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagdo encaminhara a autoridade competente
memoria descritiva com a sintese da questdo, observando-se o sigilo das informacdes, e
acompanhara a tramitacéo do procedimento até sua conclusao.

Art. 21. Para a adequada realizagéo dos atos previstos nesta se¢do, deverdo ser
criadas, nas unidades do Ministério Publico Federal, salas ou espacos padréo para mediacéo no
ambito institucional, atendendo a requisitos de acolhimento, disposicéo igualitaria do mobilidrio
e dos ocupantes, privacidade, neutralidade e seguranca.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

Art. 22. O(A) Procurador(a)-Geral da Republica e os(as) Procuradores(as)-
Chefes terdo o prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogavel por igual periodo, a contar da publicacdo
desta Portaria, parainstituir as respectivas Comissdes de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e da Discriminagéo.

Art. 23. Caberd a Comissao Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio
Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacdo acompanhar 0 cumprimento dos programas e
prazos definidos na presente portaria e dar ciéncia a Secretaria-Geral e a Ouvidoria do MPF,
adotando as medidas cabiveis para sua fiel execuco.

Art. 24. Eventuais duvidas acerca da aplicacdo desta portaria serdo dirimidas pela
Comisséo Nacional de Prevencado e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagéo.

Paragrafo Unico. Até que a Comissdo Nacional de Prevencéo e Enfrentamento do
Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminacdo seja instituida, eventuais davidas sobre
0s seus termos ser&o dirimidas pela comissdo criada pela Portaria Conjunta OMPF/CGGR n° 1,
de 1° de maio de 2018.

Art. 25. As iniciativas relacionadas ao assédio moral, ao assédio sexual e a
discriminag&o jé desenvolvidas no Ministério Plblico Federal serdo gradativamente repassadas
as comissoes criadas por essa portaria, inclusive para fins de atualizagdo, como cartilhas e
campanhas de divulgacéo, eventos, treinamentos e trilhas de aprendizagem, entre outros.

Paragrafo Unico. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua instituicao, a
Comisséo Nacional de Prevencado e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminagdo fara inventério das iniciativas ja realizadas na institui¢do, com vistas a assumir
tais atribuicdes e lhes dar continuidade, com o suporte que for necessario das unidades do MPF
por €las responsaveis.

Art. 26. A Comissao Nacional de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral,
do Assédio Sexual e da Discriminacéo devera produzir, no prazo maximo de 90 (noventa) dias,
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contados da sua constituicdo, manual contendo informacdes sobre a caracterizagdo do assédio
moral, do assédio sexual e/ou da discriminacdo, com enfoque especifico para a realidade
institucional, a estrutura existente para o0 atendimento e tratamento da questéo, as formas de
encaminhamento das noticias daquel es atos, além de pontos que entenda pertinentes para o bom
desenvolvimento desta politica.

Art. 27. A Comissao Nacional de Prevencéo e Enfrentamento do Assédio Moral,
do Assédio Sexual e da Discriminagdo, no prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados da sua
constituicdo, devera elaborar regimento interno, que disciplinara o seu funcionamento e o das
comissdes regionais e locais, em consonancia com as disposi ¢oes desta portaria.

Art. 28. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da instituicdo da Comissao
Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacdo, a Secretaria de Engenharia e Arquitetura do Ministério Publico Federal, com a
participacdo da Ouvidoria do MPF, apresentara estudos a referida Comissdo Nacional para a
concretizacao do disposto do art. 22 desta Portaria.

Art. 29. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da instituicdo da Comissao
Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacdo, a Secretaria de Administragdo do Ministério Publico Federal, juntamente com o
orgao de consultoria juridica do MPF e a referida Comissdo Nacional, estipulara termo de
compromisso a ser firmado com as empresas contratadas que especifique a obrigacéo de
tomarem ciéncia e agirem em consonancia com a presente politica.

Art. 30. No prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da instituicdo da Comisséo
Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacéo, a Secretaria de Gestdo de Pessoas do Ministério Publico Federal devera
apresentar a referida Comissdo Nacional programas de treinamento multidisciplinares
relacionados a tematica, para capacitacdo de membros e servidores, mormente em estagio
probatério, bem como ocupantes de cargos de gestéo.

Art. 31. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da instituicdo da Comissao
Nacional de Prevencdo e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da
Discriminacéo, a referida Comissdo Nacional, juntamente com a Ouvidoria e a Corregedoria,
devera estabelecer medidas para a preservacao da eficécia e seguranca dos canais de
representacdo deste Ministério Publico Federal, com a definicdo de medidas de protecdo a
identidade por sigilo e de adequada responsabilizacdo dagqueles(as) que praticarem guaisquer
condutas que visem a retaliar, prejudicar, ameacar ou coagir os(as) noticiantes e os(as)
informantes.

Art. 32. A Corregedoria do Ministério Publico Federal deveraincluir atemética
nos cursos de vitaliciamento de membros do MPF.

Art. 33. As comissoes criadas por esta portaria ndo substituem as comissoes de
sindicancia e processo administrativo disciplinar, juntas médicas e corregedoria.

Art. 34. Esta Portaria entrard em vigor na data da sua publicacéo.

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE
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